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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLOGICOS LTDA
AGRAVANTE : MEDFIO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS 

ODONTOLOGICOS - EIRELI
AGRAVANTE : DENTAL OPEN - COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 

LTDA.
AGRAVANTE : DENTAL PRIME - PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS 

HOSPITALARES - EIRELI
ADVOGADO : MARCELO SAMPAIO PISSETTI - PR081462
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
ADVOGADO : FERNANDO CESAR CAURIM ZANELE - MS009780
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de agravo interno contra decisão da presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial em virtude da ausência de impugnação dos 
fundamentos da decisão de admissibilidade, mais especificamente, da Súmula n. 
83/STJ, do não cabimento de REsp contra acórdão com fundamento em norma 
diversa de tratado ou lei federal e da Súmula n. 7/STJ.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte limitou-se a, além de reiterar 
o mérito do recurso especial, argumentar que a Corte de origem usurpou a 
competência desta Corte ao adentrar o mérito da demanda por ocasião da decisão 
de inadmissibilidade.  
3. Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 
comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, 
do CPC/1973), o agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
4. Ademais, vale consignar que é entendimento consolidado no âmbito do STJ 
segundo o qual a Corte a quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar 
no mérito do recurso especial ainda no juízo prévio de admissibilidade, por 
constituir atribuição do Tribunal examinar os pressupostos específicos e 
constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de agravo interno contra decisão da presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial em virtude da ausência de impugnação dos 
fundamentos da decisão de admissibilidade, mais especificamente, da Súmula n. 
83/STJ, do não cabimento de REsp contra acórdão com fundamento em norma 
diversa de tratado ou lei federal e da Súmula n. 7/STJ.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte limitou-se a, além de reiterar 
o mérito do recurso especial, argumentar que a Corte de origem usurpou a 
competência desta Corte ao adentrar o mérito da demanda por ocasião da decisão 
de inadmissibilidade.  
3. Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 
comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, 
do CPC/1973), o agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
4. Ademais, vale consignar que é entendimento consolidado no âmbito do STJ 
segundo o qual a Corte a quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar 
no mérito do recurso especial ainda no juízo prévio de admissibilidade, por 
constituir atribuição do Tribunal examinar os pressupostos específicos e 
constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por DENTAL PRIME - PRODUTOS 
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ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES - EIRELI e OUTROS contra decisão da 

Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-STJ fls. 1162/1163):
Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por DENTAL PRIME - 
PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES - EIRELI e 
OUTROS contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ, não cabimento de REsp 
contra acórdão com fundamento em norma diversa de tratado ou lei federal e 
Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 
recurso especial. A propósito:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 
505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como 
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base 
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
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impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o não conhecimento do 

recurso importaria violação a precedentes de observância obrigatória. Além disso, 

argumenta que houve impugnação específica às Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Por fim, aduz 

que o não cabimento de recurso especial contra acórdão com fundamento em norma 

diversa de tratado ou lei federal não é motivo para inadmitir o apelo nobre. 

Pugna pelo conhecimento e provimento do presente recurso para que seja 

provido o agravo em recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

Trata-se de agravo interno contra decisão da presidência que não conheceu do 

agravo em recurso especial em virtude da ausência de impugnação dos fundamentos da 

decisão de admissibilidade, mais especificamente, da Súmula n. 83/STJ, do não 

cabimento de REsp contra acórdão com fundamento em norma diversa de tratado ou lei 

federal e da Súmula n. 7/STJ.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante aduz impugnação específica às 

Súmulas n. 7 e 83 do STJ e a impossibilidade de inadmissão em virtude da violação 

a norma diversa de tratado ou lei federal. 

A insurgência não merece prosperar. 

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte limitou-se a, além de reiterar o 

mérito do recurso especial, argumentar que a Corte de origem usurpou a competência 

desta Corte ao adentrar o mérito da demanda por ocasião da decisão de 

inadmissibilidade. 

Em momento algum houve impugnação específica aos óbices aplicados na 

decisão que inadmitiu o apelo nobre, razão pela qual não se pode conhecer do agravo em 

recurso especial. 
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Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 

comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, do 

CPC/1973), o agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente todos os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL E DO AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS 
LANÇADOS NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
1. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do 
Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram 
enfrentados adequadamente pelo recurso de Agravo interposto, 
permanecendo incólumes em face da impugnação apresentada pelo 
recorrente. 
2, Isso porque, nas razões do Agravo em Recurso Especial, verifica-se que a 
parte agravante não impugnou adequadamente toda a fundamentação da 
decisão de admissibilidade, visto que não trouxe precedentes adequado desta 
Corte que refutassem a tese apresentada na decisão impugnada, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ. 
3. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 
1988. Explico melhor: o precedente trazido pela Presidência do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios para não admitir o Recurso 
Especial diz que "a alteração de Ofício do termo inicial dos juros de mora em 
sede de reexame necessário não configura reformatio in pejus." 
4. Por outro lado, o precedente do STJ trazido pelo agravante para impugnar 
a Súmula 83/STJ REsp 1.750.080/MG, da Relatoria do eminente Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino possui diferencial que o torna imprestável para 
combater a referida súmula, visto que não trata de hipótese semelhante ou 
equiparada à hipótese colacionada no precedente trazido pelo Tribunal de 
origem, porquanto não cuida de Reexame Necessário, mas de recurso de 
Apelação. 
5. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que 
combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no 
art. 932 do CPC. 
6. No caso em apreço, a Corte de origem reformou parcialmente a sentença 
para modificar o termo inicial dos juros de mora, apesar de o recorrido não 
ter interposto recurso de Apelação. Dessa forma, a "alteração, portanto, 
decorreu da análise de matéria de ordem pública, cujo exame em sede de 
remessa necessária independe de recurso das partes." 
7. Como é cediço, o STJ possui entendimento pacífico de que a matéria de 
ordem pública pode ser conhecida de ofício em Reexame Necessário, não 
acarretando afronta ao princípio da non reformatio in pejus. 
8. A Remessa Necessária é condição de eficácia da sentença, não possuindo 
natureza recursal, e devolve ao Tribunal a revisão do julgado, "em vista do 
efeito translativo, toda a matéria na qual a Fazenda Pública sucumbiu, e as 
questões de ordem pública, de conhecimento e julgamento obrigatórios, 
mesmo que não tenham sido suscitadas anteriormente, hipótese que não 
configura reformatio in pejus, excepcionando a aplicação da Súmula 45/STJ." 
9. Agravo Interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp 1806011/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Documento eletrônico VDA36701061 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 15/05/2023 12:35:22
Código de Controle do Documento: bbff0205-2e4b-4d71-b866-6c3bd96b636f



SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021) 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DO JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL QUE APLICOU A SÚMULA 
Nº 83 DO STJ. 
1. A decisão que negou admissibilidade ao recurso especial entendeu que o 
acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência do STJ, 
o que atraiu a incidência da Súmula nº 83 desta Corte. 
2. Da análise das razões do agravo de fls. 354-365 e-STJ, verifica-se que a 
agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes 
atuais do STJ, ou da realização de distinguishing, que a jurisprudência desta 
Corte não estaria no sentido do acórdão recorrido, ou de que os precedentes 
citados seriam inaplicáveis à hipótese. Antes, apenas consignou aspectos que 
não teriam sido ainda enfrentados por esta Corte. Portanto não houve a 
impugnação adequada do fundamento que negou admissibilidade ao recurso 
pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, o qual pressupõe a demonstração de 
que a jurisprudência atual não seria aquela citada pelo aresto recorrido ou de 
que o caso seria distinto daqueles objetos dos julgados paradigmas. 
3. Dessa forma, não foi possível conhecer do agravo, haja vista a incidência do 
art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada". 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1.870.439/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 13/12/2021)

Ademais, vale consignar que é entendimento consolidado no âmbito do STJ 

segundo o qual a Corte a quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no 

mérito do recurso especial ainda no juízo prévio de admissibilidade, por constituir 

atribuição do Tribunal examinar os pressupostos específicos e constitucionais 

relacionados ao mérito da controvérsia.

Dessa forma, a argumentação da agravante não possui o condão de rebater os 

fundamentos da decisão proferida na origem, atraindo o óbice da Súmula n. 182/STJ.

A propósito, os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, aduzindo apenas que o Tribunal de 
origem teria usurpado da competência do STJ ao negar seguimento ao apelo 
nobre, alegação que nem sequer encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte.
2. "Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça pela 
Corte Estadual, ao argumento de que houve o ingresso indevido no mérito do 
recurso especial por ocasião do juízo de admissibilidade, uma vez que 
constitui atribuição do Tribunal a quo o exame dos pressupostos específicos 
do apelo nobre relacionados ao mérito da controvérsia, nos termos da Súmula 
n. 123 desta Corte Superior de Justiça" (AgRg no AREsp n. 2.032.402/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 6/5/2022).
3. "A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, 
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não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos 
de inadmissibilidade do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, 
relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe de 17/8/2022).
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.891/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem quanto à Súmula 5/STJ e à Súmula 7/STJ. Por conta disso, 
consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de 
interposição do agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é 
admitida impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa para 
admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da 
Súmula 182 do STJ.
5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja 
feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito 
da controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial que possa justificar o afastamento 
do citado óbice processual.
6. Ainda, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, 
visto que o exame da sua admissibilidade, pela alínea a, tendo em vista os 
seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" 
(AgRg no Ag 173.195/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, Quarta Turma, DJe 21.9.1998).
7. A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si só, não 
é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos de 
inadmissibilidade do recurso especial.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.924.899/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLOGICOS LTDA
AGRAVANTE : MEDFIO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ODONTOLOGICOS - EIRELI
AGRAVANTE : DENTAL OPEN - COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
AGRAVANTE : DENTAL PRIME - PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES - 

EIRELI
ADVOGADO : MARCELO SAMPAIO PISSETTI - PR081462
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

FERNANDO CESAR CAURIM ZANELE - MS009780

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLOGICOS LTDA
AGRAVANTE : MEDFIO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ODONTOLOGICOS - EIRELI
AGRAVANTE : DENTAL OPEN - COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
AGRAVANTE : DENTAL PRIME - PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES - 
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EIRELI
ADVOGADO : MARCELO SAMPAIO PISSETTI - PR081462
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
PROCURADOR FERNANDO CESAR CAURIM ZANELE - MS009780

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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